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Lei 9.961/2000 – cria a ANS e estabelece suas competências
;

MISSÃO INSTITUCIONAL (VIDE ART. 3º DA LEI 9.961/2000)

Promover a defesa do interesse público na assistência suplementar à 
saúde, regular as operadoras setoriais - inclusive quanto às suas 
relações com prestadores e consumidores - e contribuir para o 
desenvolvimento das ações de saúde no país.



Art. 4o Compete à ANS:
(...)
II - estabelecer as características gerais dos instrumentos contratuais

utilizados na atividade das operadoras;

IV - fixar critérios para os procedimentos de credenciamento e
descredenciamento de prestadores de serviço às operadoras;
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;

Lei 9.961/2000 – cria a ANS e estabelece suas competências

ANS não tem competência para interferir na remuneração 
praticada entre as partes



Lei n° 13.003/2014, sancionada em 24 de junho de 2014, entrou em vigor em 22
de dezembro de 2014, para alterar a Lei nº 9.656/1998, que dispõe sobre os
planos e seguros privados de assistência à saúde.

Alterou o art. 17 – para tratar de credenciamento, descredenciamento e
substituição de prestadores hospitalares e não hospitalares;

Incluiu o art. 17-A – para tratar de contratos escritos, cláusulas mínimas
obrigatórias e reajuste.

Alterou o art. 18 – para estabelecer obrigações na relação entre operadoras,
prestadores e consumidores.
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Lei 9.656/98, alterada pela Lei 13.003/2014



Torna obrigatória a existência de contratos escritos entre operadoras e prestadores.

CLÁUSULAS OBRIGATÓRIAS PREVISTAS EM LEI:

• Constar o objeto e a natureza do contrato, com descrição de todos os serviços contratados.

• Definição dos valores dos serviços contratados, dos critérios, da forma e da periodicidade do 
seu reajuste e dos prazos e procedimentos para faturamento/pagamento dos serviços.

• Identificação dos atos, eventos e procedimentos assistenciais que necessitem de autorização da 
operadora.

• Vigência do contrato e os critérios e procedimentos para prorrogação, renovação e rescisão.

• Penalidades para as partes pelo não cumprimento das obrigações.
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Lei 9.656/98, alterada pela Lei 13.003/2014 – Art. 17-A



DISPOSIÇÃO SOBRE REAJUSTE:

• A periodicidade do reajuste será anual e realizada no prazo improrrogável de 90 
(noventa) dias, contado do início de cada ano-calendário.

• Caso o reajuste não seja definido no prazo acima, a Agência Nacional de Saúde Suplementar -
ANS, quando for o caso, definirá o índice de reajuste.
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Lei 9.656/98, alterada pela Lei 13.003/2014
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Sobre Remuneração - Resolução Normativa no 363/2014

• Os valores dos serviços contratados devem ser expressos em moeda corrente ou
tabela de referência;

•A remuneração e os critérios de reajuste dos serviços contratados devem ser
expressos de modo claro e objetivo. (Alterado pela RN nº 436, de 28/11/2018)

•A composição da remuneração e os critérios de reajuste deverão considerar atributos
de qualidade e desempenho da assistência à saúde previamente discutidos e aceitos
pelas partes, observados o disposto na Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, e demais
regulamentações da ANS em vigor. (Alterado pela RN nº 436, de 28/11/2018)

• Os prazos e procedimentos para faturamento e pagamento dos serviços prestados
devem ser expressos;



8

Definição de reajuste pela ANS - Resolução Normativa no 364/2014

Dispõe sobre a definição de índice de reajuste pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS - a ser aplicado pelas operadoras de planos de assistência à saúde aos
seus prestadores de serviços de atenção à saúde em situações específicas.

Art. 4º A operadora deverá utilizar o índice de reajuste definido pela ANS como forma de reajuste nos
contratos escritos firmados com seus Prestadores quando preenchidos ambos os critérios abaixo:

I - houver previsão contratual de livre negociação como única forma de reajuste; e

II - não houver acordo entre as partes ao término do período de negociação, conforme estabelecido
na Resolução Normativa - RN nº 363, de 11 de dezembro de 2014, art. 12, § 3º.

Acrescidos do Fator de Qualidade.

http://www.ans.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&task=TextoLei&format=raw&ancora=&id=Mjg1OA==
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Fator de Qualidade – RN 364/2014 alterada pela RN no 436/2018

Aplicado ao reajuste dos contratos entre operadoras com seus prestadores de serviços quando o
índice de reajuste for definido pela ANS nos seguintes percentuais:

I – 115% do IPCA para os prestadores de serviço de saúde que se enquadrem nos critérios
estabelecidos para o nível A do fator de qualidade;
II – 110% do IPCA para os prestadores de serviço de saúde que se enquadrem nos critérios
estabelecidos para o Nível B do Fator de Qualidade;
III - 105% do IPCA para os prestadores de serviço de saúde que se enquadrem nos critérios
estabelecidos para o Nível C do Fator de Qualidade; e
IV – 100% do IPCA para os demais prestadores que não atenderem ao disposto nos incisos I, II e III
deste artigo.

Anteriormente à alteração promovida pela RN n° 436/2018, os índices eram de:

I - 105% do IPCA para os Hospitais Acreditados;
II - 100% do IPCA para hospitais não acreditados que participarem e cumprirem os critérios
estabelecidos nos projetos da DIDES de indução da qualidade; e
III – 85% do IPCA para hospitais que não atenderem ao disposto nos incisos I e II, deste artigo.
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GRUPO DE TRABALHO SOBRE MODELOS DE REMUNERAÇÃO

A ANS mantém, desde 2016, um grupo de trabalho que visa estudar os modelos de
remuneração que podem ser implementados no setor de saúde suplementar com vistas à
melhoria na qualidade da atenção à saúde.

Neste sentido, lançou, em março de 2019, o Guia para Implementação de Modelos de
Remuneração baseados em valor, disponível no seguinte endereço:

http://www.ans.gov.br/participacao-da-sociedade/camaras-e-grupos-tecnicos/grupo-
tecnico-de-remuneracao

http://www.ans.gov.br/participacao-da-sociedade/camaras-e-grupos-tecnicos/grupo-tecnico-de-remuneracao


CÂMARA TÉCNICA DE CONTRATUALIZAÇÃO E RELACIONAMENTO COM 
PRESTADORES

• 1ª Reunião – 30/10/2018
• Remuneração de materiais e medicamentos de uso hospitalar.

• 2ª Reunião – 20/12/2018
• Remuneração por Pacotes em consultas de Oftalmologia.
• Inadimplência Contratual.

• 3ª Reunião – 07/02/2019
• Aplicação Irregular do Reajuste.
• Não adoção da tabela TUSS na Contratualização.
• Rescisão Contratual.
• Subnotificação das Irregularidades por Prestadores.
• Questões envolvendo OPME.

• 4ª Reunião – 21/03/2019 Audiência Pública – 22/03/2019
• Discussões

• 5ª Reunião – 05/06/2019
• Discussões
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CATEC

http://www.ans.gov.br/participacao-da-sociedade/camaras-e-grupos-tecnicos/camara-tecnica-de-contratualizacao-e-
relacionamento-com-prestadores-catec

http://www.ans.gov.br/participacao-da-sociedade/camaras-e-grupos-tecnicos/camara-tecnica-de-contratualizacao-e-relacionamento-com-prestadores-catec
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CONSULTA PÚBLICA No 76

CONSULTA PÚBLICA Nº 76 – Resolução Normativa
(DE 11/11/2019 ATÉ 25/01/2020)

Resolução Normativa:

Total de Contribuições: 3785
Acatadas: 772

Parcialmente Acatadas: 970 
Não Acatadas: 1833

Não Pertinentes: 210

http://www.ans.gov.br/participacao-da-sociedade/consultas-e-participacoes-publicas/consultas-publicas-
encerradas/consulta-publica-n-76-proposta-resolucao-normativa-sobre-as-regras-para-celebracao-dos-contratos-escritos-
firmados-entre-as-operadoras-de-planos-de-assistencia-a-saude-e-os-prestadores-de-servicos-de-atencao-a-saude

Instrução Normativa:

Total de Contribuições: 
298

Acatadas: 61
Parcialmente Acatadas: 35 

Não Acatadas: 170
Não Pertinentes: 32

NOTA TÉCNICA Nº 
07/GASNT

Total de Contribuições: 
44

http://www.ans.gov.br/participacao-da-sociedade/consultas-e-participacoes-publicas/consultas-publicas-encerradas/consulta-publica-n-76-proposta-resolucao-normativa-sobre-as-regras-para-celebracao-dos-contratos-escritos-firmados-entre-as-operadoras-de-planos-de-assistencia-a-saude-e-os-prestadores-de-servicos-de-atencao-a-saude
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DESFECHO CATEC

Submetida proposta à deliberação da Diretoria Colegiada da ANS na 528ª Reunião
Ordinária, ocorrida em 09 de junho de 2020, pela aprovação de Resolução Normativa
que disporia sobre as regras para celebração dos contratos escritos firmados entre as
operadoras de planos de assistência à saúde e os prestadores de serviços de atenção à
saúde, sobre a definição de índice de reajuste pela ANS, revogando as Resoluções
Normativas - RN nº 363, de 11 de dezembro de 2014, RN nº 364, de 11 de dezembro de
2014 e RN nº 436, de 28 de novembro de 2018.

Rejeitada pelos 4 (quatro) demais diretores, que divergiram do 
voto condutor apresentado pelo relator.

Nota técnica n° 24/2020/GASNT/DIRAD-DIDES
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TELESSAÚDE

Telessaúde – Lei n° 13.989/2020:

“Art. 5º A prestação de serviço de telemedicina seguirá os padrões normativos e éticos usuais do
atendimento presencial, inclusive em relação à contraprestação financeira pelo serviço prestado,
não cabendo ao poder público custear ou pagar por tais atividades quando não for exclusivamente
serviço prestado ao Sistema Único de Saúde (SUS).”

• O padrão normativo e ético adotado, para fins e regulação de saúde suplementar, está sendo observado,
conforme o apresentado antes.
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TELESSAÚDE: ATRIBUIÇÕES ANS X CONSELHOS PROFISSIONAIS

PARECER N° 68/2019/GECOS/PFANS/PGF/AGU – Procuradoria Federal junto à ANS

• Questionamento formulado pela Associação Médica Brasileira (AMB) acerca do tema da telemedicina no
âmbito da saúde suplementar:

• É certo que o serviço de telemedicina prestado pelo médico no estrito exercício da sua atividade
profissional é integralmente sujeito à regulamentação do CFM e dos Conselhos Regionais de Medicina
(CRMs), enquanto entidades públicas hierarquicamente constituídas e detentoras das atribuições legais de
normatização e fiscalização da prática médica.

• Por outro lado, é sabido e consabido que à ANS compete, entre diversas atribuições, a de estabelecer
características gerais dos instrumentos contratuais utilizados na atividade das operadoras de planos de
assistência à saúde, normas para registro dos produtos respectivos, critérios de aferição e controle da
qualidade dos serviços oferecidos, sejam eles próprios, referenciados, contratados ou conveniados (...)

• Neste sentido, essas relações jurídicas estão sujeitas a normas pertencentes a ordens setoriais distintas
e, desse modo, emanadas de fontes diferenciadas de poder normativo.
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TELESSAÚDE

Telessaúde e Contratualização: Nota técnica 03/2020/DIRAD-DIDES/DIDES E NOTA
TÉCNICA 04/2020/DIRAD-DIDES/DIDES

• Viabilidade da telessaúde, enquanto perdurar a situação de Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN), na saúde suplementar:

 Não há vedação na regulação da ANS à prática de telessaúde;

 Não há necessidade de alteração e/ou adaptação de contratos para o exercício da Telemedicina,
desde que exista qualquer outro instrumento que permita identificar que as partes pactuaram a
realização de atendimento via telessaúde por aquele determinado prestador, observando-se as
seguintes exigências:

- A identificação dos serviços que podem ser prestados, por aquele determinado prestador, por
intermédio do tipo de atendimento telessaúde;
- Os valores que remunerarão os serviços prestados neste tipo de atendimento; e
- Os ritos a serem observados para faturamento e pagamento destes serviços.
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TELESSAÚDE

Telessaúde e TISS:

• Desnecessidade de inclusão de codificação específica na Tabela TUSS (22 - Terminologia de
Procedimentos e Eventos em Saúde), já prevê atendimentos, consultas e sessões realizados pelos
profissionais da área da saúde;

• A inclusão do código referente ao tipo e atendimento “TELESSAÚDE” na Tabela 50 - Terminologia de Tipo
de Atendimento da TUSS, com vigência e fim de implantação imediatos;

• Para elegibilidade do beneficiário, não houve necessidade de alteração nas mensagens do padrão TISS
para fins de viabilidade de comprovação dos atendimentos realizados à distância, visto já existir no
padrão TISS código de validação (conhecido como token) apto para ser utilizado nas situações de
telessaúde. Nesses casos, o beneficiário recebe o código emitido por sua operadora e o prestador informa
esse número nas mensagens do padrão.
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TELESSAÚDE

Telessaúde e Rol de eventos e procedimentos em saúde: NOTA TÉCNICA Nº
7/2020/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO

(...) os atendimentos realizados por meio de comunicação à distância (Telessaúde) não se caracterizam como

novos procedimentos, mas apenas como uma modalidade de atendimento não presencial, (...) de modo

que não se faz necessário nem adequado atualizar o Rol de Procedimentos e Eventos de Saúde no que

tange à inclusão de procedimentos (anexo I) e/ou alteração de diretrizes de utilização (Anexo II), nem

tampouco às regras de cobertura dispostas na RN 428/2017, devendo-se considerar que os atendimentos

por meio de telessaúde já são de cobertura obrigatória, na medida em que cumprem as orientações

normativas dos Conselhos Profissionais de Saúde e/ou do Ministério da Saúde.

Do mesmo modo, caso o plano do beneficiário tenha previsão de livre escolha de profissionais, mediante

reembolso, o atendimento realizado por meio de tal modalidade também terá cobertura e deverá ser

reembolsado, na forma prevista no contrato.
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TELESSAÚDE

Telessaúde, e Rol e Fiscalização: NOTA TÉCNICA Nº 10/2020/DIRAD-DIFIS/DIFIS

“(...) Nesse ponto, para fins de fiscalização, se for dada a opção de realização do procedimento de forma

remota, será considerada garantida a cobertura por parte da operadora, salvo nos casos em que o

beneficiário não possuir os meios (tecnológicos, econômicos, dentre outros) ou as habilidades necessárias

para que esse atendimento seja realizado. Nesse caso, a análise será feita de forma individualizada.
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TELESSAÚDE

Telessaúde – Receitas/prescrições de medicamentos eletrônicas: NOTA TÉCNICA Nº 
6/2020/DIRAD-DIDES/DIDES

• PORTARIA Nº 467, DE 20 DE MARÇO DE 2020, ART. 6°: assinatura eletrônica, assinatura física aposta em
documento digitalizado ou outro meio aceito pelas partes relacionadas;

• Art. 6°, §2°: Competência da ANVISA para determinar requisitos para as receitas médicas;

• o CFM, o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI) e o Conselho Federal de Farmácia (CFF)
lançaram, nesta quinta-feira (23), uma ferramenta importante para que os médicos brasileiros possam,
com segurança, no âmbito do atendimento por Telemedicina, emitir atestados ou receitas médicas em
meio eletrônico, conforme veiculado no sítio:

http://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=28674:2020-04-23-13-38-
34&catid=3

http://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=28674:2020-04-23-13-38-34&catid=3
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TELESSAÚDE

Telessaúde – prescrições de exames: NOTA TÉCNICA Nº
1/2020/COMEC/GEAS/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO

• desde que listados no rol de procedimentos disposto no Anexo I, da RN 428/2017, de acordo com a
segmentação contratada, e uma vez atendidas, se houver, as diretrizes de utilização descritas no Anexo II,
da mesma RN, é obrigatória a cobertura dos exames indicados pelos médicos assistentes dos
beneficiários de planos de saúde por meio de solicitações remotas, emitidas na forma preconizada pelo
CFM, em sua plataforma de prescrição eletrônica, que deverão ser consideradas equivalentes àquelas
apresentadas em receituário de papel, para fins de realização do procedimento junto à rede prestadora do
plano.

• Tal entendimento deve vigorar enquanto perdurarem os efeitos da Lei nº 13.989/2020, da Portaria
GM/MS nº 467/2020 e da autorização do CFM para a prescrição digital, ou de outras normas que venham
a substituí-las, na regulamentação da prática da telemedicina no Brasil.



Obrigado!


